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R E L A T Ó R I O

Trata-se de apelação interposta pelo réu Keilon Adriel Fonseca Rocha contra a sentença, de fls. 225/228-v, que julgou parcialmente procedente a pretensão punitiva estatal para condená-lo pela prática do crime tipificado no art. 289, §1º, na forma do art. 71, ambos do Código Penal, à pena de 03 (três) anos, 10 (dez) meses e 20 (vinte) dias de reclusão e 14 (quatorze) dias multa.
Houve a substituição da pena privativa de liberdade por duas restritivas de direitos, a saber, duas prestações de serviços à comunidade, à razão de uma hora de tarefa por dia de condenação, nos termos do art. 46, § 3º do CP, fixada em favor de duas entidades distintas a serem indicadas pela CEAPA.
Segundo a denúncia, no dia 25/10/2010, foram apreendidas quatro cédulas falsas de R$ 50,00 (cinquenta reais) em poder do réu que, ao ser abordado, tentou dispensar uma delas em um lote vago, o que revela seu conhecimento sobre a falsidade. Ouvido pela autoridade policial o réu declarou que as cédulas lhe foram repassadas por Henrique Rodrigues Neves.
Relata também o MPF que, no dia 17/11/2010 os acusados, utilizando o veiculo Toyota Corola, placa DMU 1617, cujo proprietário de fato é o réu estavam “passando” notas falsas no comércio. Por fim, narra que, no dia 06/11/2010 o réu teria colocado em circulação uma cédula falsa de R$ 100,00 (cem reais) no Mercado Três Poderes, e outra cédula falsa de R$ 50,00 (cinquenta reais) na Lanchonete Companhia do Sabor. 
A denúncia foi recebida em 21/05/2012 (fls. 120/121) e a sentença penal condenatória publicada em 01/08/2014 (fl. 228-v).

O acusado Henrique Rodrigues Neves não foi encontrado para ser citado (fl. 163-v.), razão pela qual sua citação foi feita por edital (fl. 169). Decorrido o prazo para manifestação, o MPF requereu a suspensão do processo com relação ao réu (fl. 173-v), o que foi deferido à fl. 174.

Em suas razões recursais (fls. 234/240) o réu Keilon Adriel Fonseca Rocha pede  sua absolvição por ausência de provas da autoria delitiva. Alega que não ficou provado que o apelante introduziu cédulas falsas ou repassou a terceiros como foi narrado na denúncia. Afirma que não teria estado nos locais citados na peça acusatória, ao mesmo tempo em que afirma que não sabia que portava cédulas falsas. Em caso de manutenção da condenação pede a reforma na dosimetria da pena, a fim de modificar o quantum da pena..  

Contrarrazões apresentadas às fls. 244/246.

Parecer ministerial pelo parcial provimento do recurso de apelação, para adequação da dosimetria da pena do acusado (fls. 253/259).

É o relatório.

V O T O

Trata-se de apelação interposta pelo réu Keilon Adriel Fonseca Rocha contra a sentença, de fls. 225/228-v, que julgou parcialmente procedente a pretensão punitiva estatal para condená-lo pela prática do crime tipificado no art. 289, §1º, na forma do art. 71, ambos do Código Penal, à pena de 03 (três) anos, 10 (dez) meses e 20 (vinte) dias de reclusão e 14 (quatorze) dias multa.

Por vislumbrar presentes os requisitos de admissibilidade, conheço da apelação.

Imputa-se ao réu o delito previsto no art. 289, §1º, do Código Penal, que se encontra positivado nos termos abaixo transcritos:

Moeda Falsa

Art. 289 - Falsificar, fabricando-a ou alterando-a, moeda metálica ou papel-moeda de curso legal no país ou no estrangeiro:

Pena - reclusão, de três a doze anos, e multa.

§ 1º - Nas mesmas penas incorre quem, por conta própria ou alheia, importa ou exporta, adquire, vende, troca, cede, empresta, guarda ou introduz na circulação moeda falsa.

O crime de moeda falsa, previsto no art. 289, § 1º, do Código Penal é delito de ação múltipla que exige a vontade livre e consciente do sujeito de realizar uma das modalidades descritas, quais sejam: importar ou exportar, adquirir, vender, trocar, ceder, emprestar, guardar ou introduzir na circulação moeda falsa.

Materialidade e autoria.

No que se refere ao delito praticado na data de 17/11/2010, o magistrado sentenciante absolveu o réu , sob o argumento de “não há provas de que, naquela ocasião, o réu Keilon tivesse praticado qualquer um dos núcleos do tipo previsto no art. 289, caput ou § 1º, do CP, razão pela qual impõe-se a sua absolvição especificamente com relação à conduta praticada em 17.11.2010” (fl. 227).

Assim, resta a análise da autoria, materialidade e dolo quanto aos fatos praticados em 25/10/2010 e 06/11/2010. Vejamos.

A materialidade do delito praticado no dia 25/10/2010, restou devidamente comprovada nos autos, conforme se vê do boletim de ocorrência de fls. 04/05v, auto de apreensão de fl. 08 e Laudo de Perícia Criminal Federal de fls. 13/15, que atesta a falsidade do material apreendido e a sua aptidão para se passar por verdadeiro no meio circulante.
Por sua vez, a materialidade do delito praticado em 06/11/2010 também se encontra demonstrada nos autos, em especial pelo boletim de ocorrência de fls. 04/05-v dos autos em apenso, auto de apreensão (fl. 06 – apenso) e parecer técnico do Banco Central do Brasil (fls. 9/11 – apenso) atestando a falsidade do material apreendido.

Outrossim, o laudo de Exame de Moeda de nº 2332/2010 – SETEC/SR/DPF/MG, em sua resposta ao 3º quesito, atestou que não são grosseiras as moedas falsas analisadas:

Apesar das irregularidades apontadas nas cédulas falsas analisadas, os signatários consideram que as falsificações NÃO SÃO GROSSEIRAS. Isso se dá em razão de as referidas cédulas terem sido reproduzidas com bastante nitidez dos dizeres e das impressões macroscópicas do papel-moeda autêntico. Tais reproduções dos aspectos visuais comuns às cédulas autênticas levaram os signatários a concluir que tais simulacros de cédulas podem passar por autênticos no meio circulante, vindo a enganar terceiros de boa-fé.
A autoria delitiva, por sua vez, se encontra devidamente demonstrada, como se pode ver da análise realizada pelo juízo que, considerou o fato de o réu ter sido flagrado na posse de moeda falsa, bem como os depoimentos testemunhais (cito):

(...) Do acervo probatório acostado aos autos, observa-se que no dia 25.10.2010 o réu guardou e trazia consigo moeda falsa. De acordo com a testemunha João Calson Sobrinho, nessa data ele encontrou o réu Keilon no interior de uma agência bancária e cobrou-lhe o valor de um cheque sem provisão de fundos que lhe fora passado pelo réu. O réu deixou o local e foi seguido pela testemunha, que relatou os fatos e pediu ajuda a policiais que realizavam ronda ostensiva no centro da cidade de Montes Claros. Na abordagem policial, descobriu-se que o réu possuía quatro cédulas falsas de R$ 50,00 (cinquenta reais), em meio a um volume de dinheiro real. 

As testemunhas Lindomar e João Calson identificaram o réu, que, de acordo com a narrativa de ambos, tentou se desfazer das cédulas falsas jogando-as por entre as grades de um imóvel. 

Apesar de alegar que não conhecia a contrafação e que possuía mais dinheiro consigo, o réu tentou dispensar exatamente as cédulas falsas, o que desconstitui a sua alegação de inciência. Além disso, em juízo, o réu afirmou ter recebido as cédulas do corréu Henrique como pagamento de um tênis que lhe foi vendido, o que demonstra que ele, além de portar dinheiro falso e conhecer a falsidade, sabia da origem do material ilícito. 

Logo, entendo comprovado que o réu Keilon Adriel é autor do delito quanto aos fatos ocorridos em 25.10.2010. 

Posteriormente, em 6.11.2010, o réu, junto com o corréu Henrique, teria introduzido em circulação duas cédulas falsas contra vítimas diferentes. Inicialmente, eles compareceram na lanchonete Companhia do Sabor e realizaram a compra de um produto, efetuando o pagamento com cédula falsa de R$50,00 (cinquenta reais) de mesmo número de série daquelas apreendidas no dia 25.10.2010. Depois, dirigiram-se à Mercearia Três Poderes, tentando efetuar o pagamento de recarga de celular pré-pago com cédula falsa de R$100,00 (cem reais). Constatada a inautenticidade da nota, os réus fugiram, deixando o falso dinheiro para trás. 

Em juízo, a testemunha Flávia Geciany de Freitas, dona da mercearia, afirmou que o corréu Henrique dirigiu-se ao caixa do estabelecimento para efetuar o pagamento com cédula falsa. Tendo em vista que ela e o seu irmão desconfiaram da contrafação e recusaram a nota, o portador saiu correndo e fugiu em um automóvel Toyota Corolla dourado, auxiliado por um comparsa que o aguardava.
Com efeito, quando lavrado o boletim de ocorrência, a testemunha declinou a placa e características do carro (fl. 5 - apenso), cuja propriedade de fato, segundo apurou-se, é do réu Keilon (fl. 93/94 – apenso). O réu admite que o carro é seu, mas alega tê-lo emprestado para o corréu Henrique. Essa alegação é contrariada pelas circunstâncias dos autos. 

A cédula de R$ 50,00 (cinquenta reais) colocada em circulação no dia 6.11.2010 tem o mesmo número de série daquelas encontradas com o réu Keilon no dia 25.10.2010 e que ele alega que lhe foram entregues por Henrique. Além disso, no carro do réu, um comparsa aguardava a pessoa que deixou a moeda falsa na mercearia Três Poderes. Ora, nada indica que o réu Keilon emprestaria o seu carro para o corréu Henrique, especialmente se, como alega, tivesse sido enganado por ele na ocasião anterior. Ao contrário, o relacionamento dos corréus e o fato de estarem envolvido nas mesmas ocorrências policiais demonstram que ambos atuavam em conjunto, com ciência e auxílio mútuo na execução dos crimes, demonstrando que era Keilon quem aguardava, no carro de sua propriedade, o comparsa Henrique, enquanto esse cuidava de colocar as cédulas falsas em circulação. 

Portanto, é de se concluir pela coautoria do réu também com relação ao delito praticado em 6.11.2010.  (...)
Como visto, o réu Keilon Adriel Fonseca Rocha em conjunto com Henrique Rodrigues Neves se dirigiram aos estabelecimentos comerciais e adquiriram produtos de baixo preço com cédula de alto valor (um refrigerante e uma recarga de celular pagos com cédulas de R$50,00 e R$100,00). Nota-se aqui o “modus operandi” comum no crime de moeda falsa, que é repassar uma cédula de valor maior para comprar produto de valor bem inferior  a fim de receber o troco em moeda verdadeira.

O dolo ficou evidenciado pelas atitudes do réu, o qual demonstra claramente que tinha ciência da falsidade das cédulas, tanto que momento da abordagem policial, tentar se desfazer, tão somente, das cédulas contrafeitas.

Diante do exposto, na hipótese dos autos, existem provas suficientes tanto da materialidade quanto da autoria e do elemento subjetivo do crime em análise. No mais, é evidente o fato de que o réu, com vontade livre e consciente, incidiu na conduta tipificada do art. 289, § 1º, do Código Penal.

Dosimetria

Na análise das circunstâncias judiciais arroladas no art. 59 do Código Penal, o juízo a quo, considerou negativa a circunstância judicial dos antecedentes criminais, fundamentando-se nos seguintes termos:

A culpabilidade do réu é a normal do tipo, nada havendo que exacerbe o grau de reprovabilidade da conduta. Há registro de antecedentes criminais (fl. 149), consubstanciado em duas condenações com trânsito em julgado por fatos posteriores aos delitos averiguados nestes autos. A conduta social e personalidade do réu não são desabonadoras, uma vez que as ações penais e inquéritos em andamento não podem ser considerados para esse fim (Súmula n. 444/STJ); a motivação foi o ganho fácil e as circunstâncias e as consequências do crime são as próprias do fato.

Nesta fase, fixo a pena-base em 3 (três) anos e 4 (quatro) meses de reclusão e 12 (doze) dias-multa.

lnexistem circunstâncias agravantes e atenuantes.

lnexistem causas de diminuição da pena.

O réu foi condenado por ter praticado o crime na forma do art. 71 do CP, uma vez que praticou a conduta do art. 289, § 1° do CP, por duas vezes. Portanto, a pena deve ser aumentada em 1/6 (um sexto) em razão da continuidade delitiva.

Assim, a pena definitiva fica concretizada, em 3 (três) anos, 10 (dez) meses e 20 (vinte) dias de reclusão e 14 (quatorze) dias multa.

Tendo em vista as circunstâncias acima delineadas e em atenção ao art. 33, § 2°, alínea “c”, e § 3°, do CP, estabeleço o regime aberto para o cumprimento da pena privativa de liberdade.

Atento a situação econômica do réu, estabeleço o valor de dia-multa a fração de 1/10 (um décimo) do salário mínimo vigente a data dos fatos, atualizado pelos índices de correção monetária desde a data do fato ate seu efetivo pagamento (art. 49, § 2°, do Código Penal).

Encontram-se preenchidos os requisitos estabelecidos no art. 44, 1 a III, e § 2° do CP, e, com base na pena aplicada, substituo a pena privativa de liberdade por DUAS penas restritivas de direitos, a saber, duas prestações de serviços a comunidade, a razão de uma hora de tarefa por dia de condenação, nos termos do art. 46, § 3° do CP, fixada em favor de duas entidades distintas a serem indicadas pela CEAPA.
A pena-base foi fixada em 03 (três) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 12 (doze) dias-multa sob o fundamento de o réu ter registro de antecedentes criminais (fl. 149), por duas condenações com trânsito em julgado. Contudo, como frisado pelo próprio juízo são relativas a fatos posteriores aos crimes em julgamento nestes autos, portanto, não podem ser levados em conta para majorar a pena-base. 
Nesse sentido cito jurisprudência do Superior Tribunal de justiça:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE. HOMICÍDIO QUALIFICADO (ART. 121, § 2º, I E IV, DO CP. CONDENAÇÕES POR FATOS POSTERIORES AO CRIME EM JULGAMENTO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DA CULPABILIDADE, PERSONALIDADE E CONDUTA SOCIAL. PENA-BASE AGRAVADA. IMPOSSIBILIDADE. PARECER PELA CONCESSÃO DA ORDEM.

1. O Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça não têm mais admitido o habeas corpus como sucedâneo do meio processual adequado, seja o recurso ou a revisão criminal, salvo em situações excepcionais. Precedentes.

2. Quando manifesta a ilegalidade ou sendo teratológica a decisão apontada como coatora, situação verificada de plano, admite-se a impetração do mandamus diretamente nesta Corte para se evitar o constrangimento ilegal imposto ao paciente.

3. Não podem as instâncias ordinárias valorar negativamente a culpabilidade, a personalidade e a conduta social tendo como fundamento condenações por fatos posteriores ao crime em julgamento e, com isso, agravar a pena-base do paciente. Precedentes.

4. Writ não conhecido. Ordem concedida de ofício, para afastar do cálculo da pena-base a culpabilidade, a personalidade e a conduta social, redimensionando-se a pena para 14 anos de reclusão, em regime inicial fechado, mantido, no mais, o acórdão impugnado.
(HC 189.385/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 20/02/2014, DJe 06/03/2014)(grifo)
Assim, deve ser redimensionada a pena do réu.

Considerando que todas as circunstâncias judiciais do art. 59 do CP são favoráveis ao réu, fixa-se a pena-base no mínimo legal – 03 (três) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa. Ausentes agravantes ou atenuantes, bem assim causas de diminuição. Ante o fato de o réu ter cometido dois crimes da mesma espécie, nas mesmas condições de tempo, lugar e maneira de execução, deve ser majorada a pena em 1/6 (um sexto), ficando definitiva em 03 (três) anos e 06 (seis) meses de reclusão e pagamento de 11 (onze) dias-multa.

Mantidos o regime inicial de cumprimento de pena (aberto) e a substituição da pena privativa de liberdade por duas penas restritivas de direitos, conforme definido pelo juízo a quo.
Dispositivo

Ante o exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO à apelação para, mantendo a condenação pela prática do crime tipificado no art. 289, §1º, do Código Penal, reduzir a pena do réu de 03 (três) anos, 10 (dez) meses e 20 (vinte) dias de reclusão e 14 (quatorze) dias multa para 03 (três) anos e 06 (seis) meses de reclusão e pagamento de 11 (onze) dias-multa.
É como voto.
Desembargador Federal NÉVITON GUEDES

Relator
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